
g SANTANA 
DO CARIRI 
A UNIÃO FAZ A FORÇA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ¥ 

2. JUSTIFICATIVA 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL N° 05.02.1-19/SRP 

1. OBJETO. 

i.i.Futura e Eventual Contratação de Serviços Funerários para o Programa de 
Beneficios Eventuais da Secretaria de Assistência Social do Município de Santana 
do Cariri-CE, conforme detalhamento no Termo de Referência 

1.2. 	Detalhamento do Objeto: 

LOTE I - ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
V.UNITÁRIO 

MÉDIO 
V.GLOBAL 

MÉDIO 

47384 
SERVIÇO DE AUXILIO MORTALIDADE PREcTADOS -1 
CRIANÇAS 

A 
20,000 UNIDADE R$ 396,83 R$ 7.936,60 

Especificação 	Serviço de auxilio mortalida •E• prestados a 
crianças 

47385 
SERVIÇO DE AUXILIO MORTALIDADE PRE-TADOS A 
ADULTOS E ADOLESCENTES 30,000 UNIDADE R$ 947,08 R$ 28Á12,40 

Especificação : Serviço de Auxilio mortalida e prestados a 
adultos e adolescentes, com fornecimentos • - urna popular 
mortalha, 	velas, 	ornamentação 	com 	flore• 	artificiais 	e 
paramentos. 

47387 TRANSLADO EM CARRO FUNERÁRIO. 10000,000 QUILÔMETRO R$ 2,68 R$ 26.800,00 

Especificação : Prestação de Serviço Tran ado em carro 
funerário destinado a pessoas de situação de ulnerabilidade 
social 

47388 SERVIÇOS DE TANATOPRAXIA 50,000 UNIDADE R$ 526,67 R$ 26.333,50 

Especificação : aplicação de produtos quimic•s no corpo do 
falecido, urna maneira bem menos agressiva e mais eficaz, 
que os antigos métodos, como o embalsama 	to 

VALOR MÉDIO TOTAL DO LOTE: R$ 89.482,50 

2.1. 	O Auxílio Funera é um beneficio eventual, elencado pela Resolução do 
Conselho Municipal de sistência Social - CMAS, sendo concedido no uso de 
competência que confer a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, e conforme 
avaliação sócio econômic da Secretaria de Assistência Social. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E RECEBIMENTO 
DO OBJETO 

3.1. A(s) Unidade(s) Contratan e(s) são os responsáveis, pelo recebimento e aceitação de 
suas próprias solicitações de se 'ços. 

3.1.1. O objeto da present licitação será recebido na forma abaixo: 

I) Provisoriamente, para eXeito de posterior verificação da conformidade do objeto 
com a especificação 'nos termos do art.73, inc. I, alínea "a", da Lei federal 
ns8666/93; 

• 
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II) Definitivamente, após a verificação da qualidade, adequação do servi 	e 
conseqüente aceitação, nos termos do art.73, inc. I, alínea "b", da Lei federal 
nQ8666/93. 

3.2. O recebimento dos serviços/materiais deverá ser efetuado por servidor da Prefeitura 
Municipal, com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e seu anexo e será recebido: 

3.3. O pagamento será realizado mediante comprovação da execução do objeto contratual 
e apresentação da Nota Fiscal correspondente, em até 3o (trinta) dias, contados do 
recebimento desta, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. A Nota Fiscal 
deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, 
CE. 

3.4. Serão descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os 
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

•   3.5. O objeto desta licitação deverá ser entregue conforme emissão da ordem de 
compra/serviço emitido pelo setor responsável da secretaria de Assistência Social. 

3.6. Embora a contratação se refira ao quantitativo estimado a contratante pagará apenas 
pelo serviço/compra efetivamente realizado. 

3.7. A prestadora dos serviços deverá estar em conformidade com as normas reguladoras 
relativas às atividades. 

3.8. A contagem do traslado será a partir da sede da contratada, com localização de maior 
proximidade do local de destino do sepultamento 

3.9. Ter instalação própria para a prestação dos serviços nas proximidades do município 
de Santana do Cariri, dispondo de estoques de urnas e viaturas permanentes em 
qualidade e quantidade suficiente para atender a demanda estimada; 

• 3.10. Os veículos a serem usados para prestação dos serviços deverão satisfazer as 
seguintes exigências: 

3.10.1 Estar em excelentes condições de uso, na parte mecânica, elétrica e 
hidráulica 

3.10.2 O veículo deverá dispor de vidros no compartimento de transporte de 
ataúdes, deverá rec•lber tratamento que impeça a visão no sentido 
exterior/interior; 

3.10.3. Possuir mesas para apoio horizontal 

3.10.4. Não será permitido o transporte de cadáveres em veículos inadequados 
para atividade, ou espeCíficos para outros fins. 

3.11. O serviço de embalsamento consistirá na conservação de restos mortais humanos: 
empregos de técnicas, através das quais os restos mortais humanos são submetidos a 
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4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. ART. 49, INCISO II E III DA LC 123/06 

4.1.1. Tratam os presentes autos de análise acerca da aplicação, ao presente 
certame, do dever de a Administração Pública "realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP) nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais)", nos termos do art. 48, I, Lei Complementar 123. 

4.1.2. Ainda, o art. 48, III, Lei Complementar 123, impõe que o Ente "deverá 
estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte." 

4.1.3. Contudo, o legislador pátrio, ciente das dificuldades de concretização prática 
dos dispositivos, permitiu, no art. 49, a não aplicação do disposto nos arts. 47 e 48 
da Lei Complementar 123, quando: 
I - (Revogado); 
II 	- não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas oi empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 
III 	- o tratamento çiferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
4.1.4. E também previuque os beneficios referidos no art. 48, Lei Complementar 
123, serão assegurados deSde que as ME/EPP ofertem o objeto licitado até o limite 
de 10% (dez por cento) acima do melhor preço válido, nos termos do art. 48, § 3°, da 
mesma lei. 

4.1.5. Traduz-se, desse modo, que caberá à Administração Pública, 
preliminarmente, na fase interna, planejar-se para que se identifique, local ou 
regionalmente, a eventuall ausência de ME/EPP aptas a atender o objeto almejado, 
atestando a desvantajosidade da contratação ao interesse público e, por conseguinte, 
possibilitando afastar a apicação do tratamento diferenciado. 

4.1.6. Neste sentido, em consulta junto ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Santana dá Cariri, com o intuito de perquirir acerca do número 
mínimo de 3 (três) fornededores ME/EPP compatíveis ao objeto licitado (comércio 
medicamentos), constatou-se a no âmbito local, ausência de cadastro ativo de 
fornecedores condizente ao ramo empresarial para atender a presente demanda. 

4.1.7. De todo exposto, tendo em vista a inexistência de, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores locais ME/EPP compatíveis ao objeto em apreço, inaplicar-se-á, no 
presente caso, certame exclusivo à ME/EPP, possibilitando a participação de 
proponente de qualquer porte, desde que atendidas as devidas qualificações e 
exigências do instrumentd convocatório. 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei n o 8.666/93; 

5.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

5.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 
contratual; 

5.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de 
serviços; 

5.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos 
serviços prestados; 

5.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do 
presente instrumento, perante à CONTRATADA; 

5.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
dos serviços, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam 
providências corretivas; 

5.8. Avaliar todos os serviços prstados pela CONTRATADA; 

5.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA 
mediante a apresentação de Nota Fiscal; 

5.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes 
à execução do Contrato; 

5.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de 
a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de 
disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer 
prejuízos que tal ato acarretar ao Município; 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e 
documentar as ocorrências havidas; 
6.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelos 
empregados da Contratada 
6.3. Comunicar à contratada, quaisquer irregularidades nos serviços prestados, 
objetivando a imediata reparação. 
6.4. Proporcionar à contratada as condições ajustadas a fim de que possa desempenhar 
normalmente os serviços. 
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6.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 
especial, aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato. 

7. DO PREÇO 

7.1. DO PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO 

7.1.1. O PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO é valor máximo que a Administração aceitará 
pagar por uma unidade de cada item, que, neste caso será o valor estimado apurado 
de cada item. 

7.1.2. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado 
após o encerramento da etapa de lances do pregão. Precedentes: Acórdão n° 
1789/2009 — Plenário, Acórdão n° 3028/2010 — Segunda Câmara e Acórdão n° 
2080/2012 — Plenário, todos do Tribunal de Contas da União. 

7.2. Nos preços apresentados « everão estar incluídas todas as despesas com materiais, 
mão-de-obra, ferramentas, e uipamentos, taxas, tributos, incidências fiscais e 
contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, salários, custos diretos e 
indiretos e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita execução do objeto 
da Licitação. 

8. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Ficará impedido de licitar e contratar com os Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, conforme artigo 7° da Lei 10520/2002, c/c a Lei 8666/93, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

8.1.1. Ensejar retardamênto da execução do objeto do certame; 
8.1.2. Cometer fraude fiscal; 
8.1.3. Apresentar documento ou declaração falsa; 
8.1.4. Não mantiver a proposta; 
8.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.6. Falhar ou fraudar na execução do processo licitatório, inclusive 
tumultuando a sessão de julgamento de propostas ou qualquer fase do processo; 

8.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores, e no 
caso de suspensão de licitar, o (licitante deverá ser descredenciado do cadastro por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata e das demais cominações 
legais. 

8.3. Além do acima exposto, a adjudicatária, sujeitar-se-á às penalidades abaixo descritas: 

8.3.1. Aplicação das snções constantes nos Artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/93, 
pela inobservância das condições estabelecidas para o serviço ora contratado, a 
saber: 

a) Advertência; 
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c) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na execução, sobre o 
valor correspondente ao item ou parte do item a ser fornecido, observado o 
valor mínimo de R$ 100,0o (cem) reais; 

d) Multa de 2o% (vinte por cento) do valor total da obrigação, pela não 
aceitação da nota de, empenho/nota de compra dentro do prazo de validade da 
proposta ou pela não prestação dos serviços ou pela não assinatura da Ata de 
Registro de Preços; 

e) Declaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, sanção esta de competência exclusiva do Secretário, podendo a 
reabilitação ser requerida após decorrido o prazo de 02 (dois) anos de sua 
aplicação; 

O Multa de 10% (dez por cento) a ser aplicada sobre o valor correspondente ao 
item, ou parte do itém entregue fora das especificações ou com defeitos, a qual 
será descontada do valor relativo à próxima parcela a ser paga. 

8.4. As sanções previstas nas alíneas "b" e "e" do subitem anterior, poderão ser aplicadas, 
também, nas hipóteses de que tratao Art. 88 da Lei n° 8.666/93. 

8.5.O licitante que obtiver objeios adjudicados, no caso de inexecução parcial ou total das 
condições fixadas nesse edital, érros ou atrasos injustificados na prestação dos serviços e 
ainda, quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá garantida prévia defesa, 
aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória, aplicada automaticamente, correspondente a 
0,33% (três décimos e 3 centésimos) ao dia, por no máximo 30 (trinta) dias 
de atraso na entrega do objeto constante na respectiva Nota de Empenho —
NE, calculados sobre o valor total da referida NE, com contagem dos dias 
excedentes do prazo previamente acordado, sem prejuízo das demais 
sanções; 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 
sem prejuízo das demais penalidades legais; 

c.i.) a multa acima prevista dobrará em caso de reincidência, não podendo 
ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor da parcela, sem prejuízo da 
cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público 
e da possibilidade de rescisão contratual. 

d) Multa por desámprimento integral do compromisso, correspondente a 
20% (vinte por cento) do valor adjudicado e homologado, aplicado à 
adjudicatária que' se recuse a retirar ou a receber a respectiva Nota de 
Empenho, assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato de Comodato; 
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e) Suspensão teniporária de participar em licitação e impedimento 
realizar contratos com a Administração Pública, por prazo não superior a 05 
(cinco) anos na forma disposta do Artigo 7° da Lei n° 10.520/2002. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos relativos à punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou as 
penalidades. 

8.6. Será assegurado ao fornecedor, previamente à aplicação das penalidades 
mencionadas neste item, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

8.7. A aplicação de uma das penalidades previstas neste item não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras 

9. EQUIPE DE ELABORAÇÃO: 

Setor/Unidade Responsável Cargo Assinatura 
EQUIPE DE PREGÃO SAMIA 

MALA 
MARIA BRAULIO PREGOEIRA 

1--ri an, A3 -:?V!IHáii , 	t(lii` 

io. VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DO REAJUSTE DO CONTRATO 

10.1 O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, até 31 de dezembro de 
2019, podendo ser prorrogadoaté o limite estabelecido no Artigo 57 da Lei N°. 8.666, de 
21 de Junho de 1993, e suas alte1.ações posteriores. 

10.2. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, com base 
no IGPM ou outro índice oficial que venha em substituição. 

10.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da 
expedição da ORDEM DE SERVIÇOS expedida pela Prefeitura, de acordo com o local 
previamente estabelecido pela mesma, podendo ser na sede da CONTRATADA e sempre 
que necessário na sede de cada Secretaria, bem como em qualquer local na extensão 

111 	territorial do Município que seja necessário o deslocamento para a execução dos serviços; 

10.4. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 
o2(duas) vias, além da respecti'a Nota Fiscal. 

ii. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, podendo responder 
judicialmente pelas inforniações prestadas. 

11.2. A Pregoeiro e Equipe de Apoio poderá realizar diligência nas instalações do 
adjudicatário, e em docuijientos apresentados na licitação, com vistas a verificar a 
veracidade das informações prestadas. 

11.3. Os licitantes deverãb apresentar proposta com validade de 6o (SESSENTA) 
DIAS, devendo informar, ainda, números de telefone fixo e fax, endereço completo, 
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correio eletrônico e nome do preposto para o atendimento das solicitações 
Contratante. 

11.4. Nos termos da Lei n° 8.666/93, constituirá documento de autorização para o 
início do serviço, o contrato acompanhado da ordem de serviço. 

11.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação deste deverá ser encaminhado ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de 
Santana do Cariri - CE, por escrito, no endereço da mesma. 

11.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação 
pertinente. 

11.7. O Foro para dirimir as questões relativas ao presente Termo será o da Comarca 
de Santana do Cariri, Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro por mais 

• 
privilegiado que seja. 

12. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. A presente aquisição se enquadra na classificação de bens e serviços comuns, nos 
termos da Lei n° 10.52o, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, que regulamentam a 
modalidade do Pregão e subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
e demais normas contidas no Edital. 

12.2. O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição por LOTE, nas 
quantidades estimadas para atender a demanda da SECRETARIA DE ASSISTENCIA 
SOCIAL. 

12.3. Para efeito de julgamento os preços no Pregão o critério deverá ser "Menor Preço" 
por LOTE, conforme composiç es e quantidades, definidas neste termo de referência, a 
seguir. 

Santana do Cariri-CE, o6 de fevereiro de 2019 

Aprovado: 

SEC 	DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ANTONIA HELENA DIAS 
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ANEXO II — PREGÃO N° 05.02.1-19/SRP 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao PREGOEIRO da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI, CE 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.° 05.02.1-19/SRP 

Senhor Pregoeiro, Tendo examinado o Edital do Pregão Presencial n° 05.02.1-19/SRP, apresentamos a 
presente proposta para registro de p eços de futura e eventual Contratação de Serviços Funerários para 
o Programa de Benefícios Eventu da Secretaria de Assistência Social do Município de Santana do 
Cariri-CE, conforme detalhamento o Termo de Referência, pelo valor total de R$ 	  
	 ), co forme planilha de preços, anexa. 

Sendo: 

LOTE 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QNT. V.UNIT V.TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Outrossim, declaramos que: 
a) nos preços oferecidos estão inclu 
taxas, royalties, seguros, frete — carr i  

b) os serviços serão prestados, con 
Santana do Cariri, CE 

s todas as despesas de prestação dos serviços, impostos, encargos, 
go e descarrego; 
orme estipulado na ordem de serviço, na sede do Município de 

  

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
• a) efetuar a prestação dos serviços solicitados na ordem de serviço, no prazo máximo de 
	 ) dias corrido , contado a partir da data de recebimento da ordem de compra 

Concordamos em manter a validad desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado a 
partir desta data. Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa 
parte, observada as condições estie adas no Edital de Pregão. 

Nome, qualificação e assinatura do responsável legal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
R. José Augusto, Centro, Santana do Cariri, CE (88) 3545-1175, CNPJ 07.597.347/0001-02 
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ANEXO III — PREGÃO 05.02.1-19/SRP 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO (INCISO VII DO ARTIGO 4° DA LEI N° 10.520, DE 2002) 

A empresa 	  CNPJ n.° 	 , sediada 
	 , para fins de participação no Pregão Presencial n° 05.02.1-19/SRP, 
DECLARA, nos termos do artigo 4°, inciso VII da Lei n.° 10.520/2002 que, cumpre plenamente os requisitos 
da habilitação. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG. e CPF: 
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ANEXO IV — PREGÃO 05.02.1-19/SRP 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

A 	  (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF n°. 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(Sra) 

portador(a) do Documento de Identidade n°. 

	  e do CP n°. 	 , para fins de participação no Pregão 

Presencial n° 05.02.1-19/SRP, DEC RA, para efeito de participação no processo licitatório em epígrafe, 

que a Empresa, acima identificada, n o possui fato impeditivo que altere os dados para efetivação da sua 

habilitação, ciente da obrigatoriedade e declarar ocorrências posteriores. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG. e CPF: 
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ANEXO V — PREGÃO 05.02.1-19/SRP 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

(LEI N° 9.854/99) 

rit SANTANA 
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licitante)_, inscrita, no CNPJ n° 	 , por intermédio 

	 , portador (a) da Carteira de Identidade de seu representante legal o (a) Sr (a 

 

   

n° 	 e do CPF n° 	 , para fins de participação no Pregão Presencial n° 05.02.1-19/SRP, 

para fins do disposto no inciso V da .rt. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 

9.854, de 27 de outubro de 1999, qu: não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor d= dezesseis anos. 

411 	
Ressalva: menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG. e CPF: 

• 
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ANEXO VI — PREGÃO 05.02.1-19/SRP 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI N° 11.488, DE 
2007 

(identificação do licitante), inscrita no CNPJ n° 

	 , por intermédio •e seu representante legal, o Sr. 	  

	

(nome do representante), portador 'a Cédula de Identidade RG n° 	  e do CPF n° 

	 , para fins de partic pação no Pregão Presencial n° , DECLARA  sob as penas da lei, que 

é considerada: 

❑ roempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

• 
Comp ementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas 

hipót es de exclusão previstas no §4° do artigo 3° do mesmo diploma; 

OU 

❑ cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 

2007; 

gozando, a im, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 

Complementar, para fins de participa o na presente licitação. 

Município de 	  data de 	  

• 
(assinatura do representante) 
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ANEXO VII — PREGÃO N° 05.02.1-19/SRP 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° - NÚMERO DA ATA- 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 05.02.1-19/SRP   

A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, CE com sede na Rua 	 , inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o n° 
	  inscrito(a) n• CPF sob o n° 	 , considerando 
o julgamento da licitação na modalich de de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS 
n° , RESOLVE registrar os preços s a(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcan ada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as .artes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e em conformidade com as disposiç es a seguir: 

01. DO OBJETO 

1.1. 	A presente Ata temsor objeto registro de preços para futura e eventual Contratação de 
Serviços Funerários para o P ograma de Beneficios Eventuais da Secretaria de Assistência 

Social do Município de Santana do Cariri-CE, conforme detalhamento no Termo de 
Referência. 

02. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

neste ato representado pelo Sr. 

2.1. 	O preço registrado, 
proposta(s) são as que seguem: 

ITENS_REG_PRECOS 

s especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

03. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

3.1. 	São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços, tendo como 
gerenciador a SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL: 

04. VALIDADE DA ATA 

4.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

05.  REVISÃO E CANCELAMENTO 

	

5.1. 	A Administração re lizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oiten a) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

	

5.2. 	Os preços registrado poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as neg ciações junto ao(s) fornecedor(es). 

	

5.3. 	Quando o preço regis ado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pe o mercado. 

PREFEITURA UNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
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5.4. 	O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

	

5.5. 	Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromiso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. 	liberar o fornetedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. 	convocar os 
negociação. 

demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

 

5.6. 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

	

5.7. 	O registro do fornece 

	

5.7.1. 	descumprir as 

	

5.7.2. 	não retirar a n 
pela Administração, sem 

	

5.7.3. 	não aceitar re 
àqueles praticados no m 

	

5.7.4. 	sofrer sanção 
administrativo, alcançan 

	

5.8. 	O cancelamento de r 
formalizado por despacho do ór 

or será cancelado quando: 

condições da ata de registro de preços; 

ta de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
justificativa aceitável; 

uzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
rcado; ou 

administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
o o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

gistros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
ão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

	

5.9. 	O cancelamento do re istro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 

	

5.9.1. 	por razão de interesse público; ou 

	

5.9.2. 	a pedido do fornecedor. 

06, CONDIÇÕES GERAIS 

	

6.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo I ao edital do processo 
licitatório n ° 05.02.1-19/SRP 

	

6.2. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o 5 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinala pelas partes 
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ANEXO VIII — PREGÃO N° 05.02.1-19/SRP 
MINUTA DE CONTRATO N° NUMERO_DO_CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 05.02.1-19/SRP 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
	 E 	 A 
EMPRESA CONTRATADA 

ato representada pelo seu 
doravante denominada CONTRAT 

• no CNPJ/MF sob o n° «CGC_CO 
doravante designada CONT 
NOME_REPRESENTANTE, port 
de CPF n° «CPF_REPRESENT_C 
de 21 de junho de 1993, resolvem c 
Licitação n° 05.02.1-19/SRP, media 

A 	  do município de Santana do Cariri, com sede na Rua 
	, inscrito no CNPJ sob o n° 	  neste 

, inscrito no CPF n° 	  
NTE, e o(a) empresa «EMPRESA_CONTRATADA», inscrito(a) 
TRATADO», sediado(a) na «ENDERECO_CONTRATADO» 
TADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

dor(a) da Carteira de Identidade n° «RG_REPRESENTANTE» e 
NTRATADO», e em observância às disposições da Lei n° 8.666, 
lebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de 
te as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

	

1. 	CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de Serviços Funerários para o 
Programa de Beneficios Eventuais da Secretaria de Assistência Social do Município de 
Santana do Cariri-CE, conforme detalhamento no Termo de Referência, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Processo de Licitação identificado no preâmbulo e no 
Termo de Referência, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

ITENS_CONTRATO 

• 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste 'l'ermo de Contrato é até 	 de 	de 201_, 
contados da data de sua assinatura. 

	

3. 	CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ VALOR_CONTRATADO» 
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO). 

3.2. No valor acima estão incluí 
execução contratual, inclusive tril  
fiscais e comerciais incidentes, 

as todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
utos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto çla contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
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4.1. As despesas decorrentes dest contratação estão programadas em dotação orçamentária própria„ —  ).:1  
.65:7  

prevista 	no 	orçamento 	da 	 na 	classificação 
DOTACAO_ORCAMENTA. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

	

5.1. 	O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fa a, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações da Co tratada. 

	

5.2. 	O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos no Termo 
de Referência e neste Termo de Contrato. 

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresenta a pela Contratada com os serviços efetivamente prestados a 
Contratante, bem co o às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente 
acompanhá-la: 

a. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e 

b. Do cumprimento dai obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou 
fatura que tenha sido paga pela Administração. 

	

5.3. 	Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens 
anteriores ou circunstância que impça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123,e 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de compovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

	

5.4. 	O pagamento será efétuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 

	

5.5. 	Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

	

5.6. 	A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
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5.7. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do 
efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

IEM  = N x VP 

 

 

  

   

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de a alização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 	(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

6. CLÁUSULA SEXTA - REiJUSTE 

6.1. O reajuste será de acordo com o Edital de processo licitatório n° , seus anexos e a ata de registro 
de preços n° 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O recebimento do objeto se dará segundo as regras dispostas no Termo de Referência, anexo I 
ao processo licitatório n° 05.02.1-19/SRP. 

• 
8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabeleci& no Termo de Referência do processo licitatório n° . 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência do processo licitatórió n° 05.02.1-19/SRP. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

10.1. 	As infrações e sanções são aquelas prevista no Termo de Referência do processo 
licitatório n° 05.02.1-19/SRP. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
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11.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 

	

11.2. 	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

	

11.3. 	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

11.4. 	O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos cLontratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.4.4. Aquelas prevista no Termo de Referência 

12. DOS CASOS OMISSOS 

	

12.1. 	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

	

13.1. 	Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, na Imprensa Oficial do Município de Santana do Cariri/CE, no prazo previsto na Lei n° 
8.666, de 1993. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

	

14.1. 	O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca do Município de Santana do Cariri/CE. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

	/CE, DATA_DO_CONTRATO 

CONTRATANTE 
CNPJ(MF) 

CONTRATANTE 

EMPRESA_CONTRATADA 
CPF_CNPJ_CONTRATADO 

CONTRATADO(A) 
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ANEXO IX — PREGÃO N° 05.02.1-19/SRP 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

(Nome da empresa), estabelecida na 	 (rua; n° e cidade), por seu representante 
legal 	  (nome do representante, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF , 
endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil que as informações abaixo 
mencionadas são verídicas e que, constituem meio idôneo e legítimo para comunicação com a 
mesma. 

Email: 	 Telefone: 	  

Atestamos, ainda, que, os dados acima podem ser utilizados para fins de comunicação sobre 
decisão de recursos, impugnações, assinatura de contratos, aditivos, ordem de compras, 

• sanções e outros procedimentos administrativos. 

Ademais, estou ciente de que quaisquer alterações nos dados acima mencionados são de inteira 
responsabilidade da licitante informar à Prefeitura Municipal. 

Data, 

Assinatura 

• 

A UNIÃO FAZ A FORCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
R. José Augusto, Centro, Santana do Cariri, CE (88) 3545-1175, CNPJ 07.597.347/0001-02 
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